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Parecer n.'02612024 - PG

I - Relatório

Foi encaminhado à Procuradoria o PAE n." 2.16012023, que fiata da intenção da

emprÊsa Cllnica Ativa Ltda rcalizar o credenciamento junto à adminishação pam fïns de prestar

serviços de exames, consultas especializadas e procedimentos.

A Comissão Permanente de Licitações encaminhou o processo solicitando análise

referente à possibilidade do credenciamento da empresa, eis que o Edital fïcou à disposição dos

interessados, podendo haver o credenciamento no período de 365 dias contados a partir da primeira

data de abertura dos enveþes de habilitaçáo, confonne previsão estabelecida no item 10.2. A dat¿

prevista seria em 23 de setembto de2022, sendo optazo previsto no edital a data de22 de setembro

de2023,porém a entrega dos envelopes se deu após a o plazo previsto.

É a shtese do necessário.

II - Da Fundamentação

O Chamamento Público não se tnata de uma Modalidade de Licitação. Entretanto,

considerando as nortnas que regem as contratações pelo poder público, as disposições previstas na Lei

n.' 8,666193 devem ser observadas, visto que a adminishação não pode contratar livremente, por estar

adstrita aos princípios da isonomia e da moralidade, sempre visando garantir igualdade de

oportunidade para todos os interessados em contratarem com o poder público. Isto se dá, considerando

especifïcamente às disposiçöes do inciso XXVII do artigo 22 e inciso )Oü do artigo 37, ambos do

Texto Maior, em que as entidades da administração p{rblica direta e indireta devem licitar sempre que

o bem ou serviço por elas oferecido puderem interessar a mais de um dos administrados.

Nas palawas do professor Jorge Ulisses Jacoby o Chamamento Público:

"É urnaferrømenta de prospecção de mercado, de pesquísas de parâmetros,
Pode ser utilizado, por exemplo, para verificação de interesse de empresas no

þrnecimento de produtos ou servíços, ou para veríficação e cornprovação de
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exclusivídade na venda de algum produto, a teor do art. 25, I, da Lei 8.666/93,
bem corno para realizøção de credenciamento de empresqs para prestøção de
determ¡nado serviço".

Segundo a doutrina de Joel de Menezes Niebhur o credenciamento pode ser conceituado

comol

"Espécíe de cadastro em que se inserem todos os ìnteressados em prestar
certos tipos de serviços, co.nþrme regras de habilitação e rernuneração
prefaadas pela própría Administração Públìcø. Todos os credenciados
celebram, sob as mesmas condíções, contrato admínístrøtivo, haja vìsta que,
pela natureza do sewíço, não há reløção de exclusão, ísto é, o serviço a ser
contratødo não precìsø ser prestado com exclusividade por um ou por ouffo,
mas ë prestado por todos."

A longa data também é reconhecido pelo TCU- Tribunal de Contas da União a figura

do credenciamento, concluindo que o credenciamento atende a diversos princlpios orientadores das

contratações públicas :

"Legølidade - a conveniência social no cctso da assistência mëdìca é løtente,

umavez que cotn o credenciamento todos serão amplamente benefictados e a
legalìdade encontra respaldo no drt. 25 da Lei n" 8.666/93; Impessoølidade -
o credenciamento obedece este princípio, poìs afinalidade da Administração
é prestar ø tnelhor assìstêncía médíca, cotn o tnenor custo possível e dentro
dos limites orçømentárìos; ë o que se pretende fazer, atingindo todas as
entldades prestadorøs de sewiço que se enquødrarem nos requísítos
estøbelecìdos; Iguøldade - no credencíamento o prínclpío da ígualdade estaró
multo maìs patente do que na licitação formal. Poderá ser credenciada da
pequena clínìca, ou utn consultório de øpenas um médíco, ao hotpital de
grande porte, com direìto de participação de todos, sendo a sua utílização em

pequena ou grande escala vinculada à quølidade e à confiønçø dos
beneJìcilários que, conþrme a aceitação destes, pennønecerão ou serão
descredenciqdos; Puþlícídade - antes de se concretìzar o credenciamento,
deverá ser døda anpla díwlgação, com øviso publicado no Diário Oficíøl da
União e en jomal de grande cìrculação, podendo, inclusive, a Admínìstração
enviar correspondêncía aos possíveis presÍadores de serviço; Probídøde
Admìnistratívø - o credenciamento, dø maneirø que será etcecutado, obedece
rigorosamente aos postulados do príncípio dø probìdade admínìstrativa, urna
vez qr4e, embora tal procedìnento não esteja expressamente preÿísto nø Lei de
Licitação, nenhum comprometímento ético ou moral poderá ser apontado, já
que þram observados os demais princtpios elencados para o
certatfle; Vìnculøção øo Instrumento ConvocatórJo - é um princípio bastante

facíl de ser seguído no esquema do credenciamento, poís os parâmetros serão
deJiníd.os em ato da Adminìstração, que, mediante divulgação para
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conhecimento dos ìnteressados, permitirá que sejarn selecionados apenas

aqueles que concordaretn e se adequarem ø seus termos; .Iulgamento
Ohjetivo - no credenciamento, o príncípío do julgømento objetívo será muito
mais democrático do que no da licitação þrnal, poís, nesta, o julgamento é
de uma Comßsão, que escolherá um núrnero reduzído de prestadores de
sewiço, que depoìs terão que ser aceítos pelos usuários. No caso do
credenciamento, as entidades prestarão servìços aos beneJìcíd.ríos da
øssistência médicø, de acordo com a escolha de cøda particípante, em razão
do grande número de opções, portønto não basta ser credenciado paraprestar
serviço, tem que contflr corn a.confiançø da clientela. Nøquelø oportunidade,

þram também definidos os requisítos que devem ser observados quando do
credenciamento de empresas e profissionaís do ramo, tais corno: I - dar ampla
dìvulgação, mediante aviso publicado no Diárío Oficial da Uníão e em jomal
de grande circuløção local, podendo tambén a Administração utilìzar-se,
suplementørmente e ø qualquer tempo, com vístas a ampliar o universo dos
credenciados, de convites a interessødos do ramo que gozetn de boø reputação
profissional; 2 - faar os critéríos e acìgências rnínimas pøra que os

interessados possatn credencíar-se, de modo que os profissíonaß, clínícas e
labaratórìos que vierem a ser credenciados tenham, de fato, condìções de
prestar um born atendinento, setn que ísso signífique restríção indevida ao
credencìamento; 3 - ftxar, de forma crìteriosø, a tabela de preços que
remunerará os diversos itens de serttíços médicos e laboratoriaís e os crítérios
de reajustamento, ben øssím as condições e prøzos parq o paganento dos
serviçosfahtrados; 4 - consignar vedøção eJcpressa do pagamento de qualquer
sobretaxø em relação ,à tabela adotada, ou do cometìtnento a terceíros
(associação de sert'idores, p. ex.) da atribuíção de proceder ao
credencíømento e/ouintermedíação do pøgamento dos serviços prestødos; 5 -
estabelecer as hipóteses de descredencíamento, deþrma que os credencíados
que não estejam cumprindo qs regrøs e condiçõesJixadøs para o atendimento,
sejøm imedìatamente excluídos do rol de credenciados; 6 - permítÍr o
credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer ínteressado, pessoafisìca ou
jurídìca, que preencha as condições mlnírnas exígìdas; 7 - prever a
possíbilidade de denincia do ajuste, ø qualquer tempo, pelo credenciado,
bastando notiJìcar a Adminìstração, com a antecedêncíafaøda no termo; I -
possíbilitar que os usuåríos denuncíem quølquer irregtlaridade veriJìeada na
prestação dos serviços e/ou noføturamento; e 9 -fixar as regras que devam
ser observadas pelos credenciados no atendìnento (corno p, ex, proìbìção de
que o credencìado exíja que o usuário assinefatura ou guia de øtendímento
em branco), (Decisão 6561 1995 - Plenário).

Cumpridos os requisitos acima, denota-se posslvel rcalizar a contratação de serviços

via credenciamento. Sob este prisma não há dúvidas, tanto é que a Administração lançou Editâl

visando credenciamento nestes moldes.

..è

o

È

t
u
@ø
tu()
oô
u
tsz
(J
fua
oog
(J

.u
É.u
L

o()
E
À

gl

ê

z,g

d)
ø.

!q

ts
Øoo
I
ô
öFtuooýzo
Ø
ÉUó
U
ÉoÀ

ö
ê
Yì

aié
o

Eu
ô
z
õ
d
õ
o
ts2
U
E
ooôuþ
Ø
U

3



6*

l(,uúcinql dc .ILanmplnþrc
- Esado do Paraná CNPJ 76.205.665/0001-01

Av. Macali,255 - CaixaPostal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000

A Lei Estadual n.o 15608/07 taz, em seu art. 25 os requisitos para a elaboração do

edital de credenciamento. O inciso III estabelece a possibilidade de credenciamento a qualquer tempo

pelo interessado, pessoa fisica ou jurldica. O edital trouxe esta previsão em seu preâmbulo, no item

1.2. Se considerarmos o disposto "a qualquer tempo" poderlamos interpretar como sendo "ød

aeternum" e que o edital ficaria eternamente à disposição, o que não é plausível. Desta forma foi

estabelecido no Edital praz,o fatal para sua validade, tendo expirado na data de 22 de setembro de

2023. Neste sentido, pedidos de credenciamento formalizados após esta data são extemporâneos, não

havendo respaldo para realizaçõo.

Neste contexto entendo que eventual contratação somente poderá ser formalizada após

a publicação de novo edital para que novos interessados possam, durante o período e condições

previstos no edital possam estar realizando o credenciamento.

III - Conclusño

Diante do exposto, considerando a situação fática apresentada, não vislumbro estarem

presentes os requisitos que possibilitariam efetivar o credenciamento proposto, eis que o pedido

ocorreu de forma extemporânea.

É o parecer. gi
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digitrl âv¡nç.do com cort¡fic¡do d¡gitol não lCP.

Roberto Dalla Costa
Procurador Jurídico
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